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QUADRIÉNIO 2025/2029 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO DIA 5 DE DEZEMBRO DE 

2025 

 

Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, no Edifício dos Paços do Concelho, reuniu o 

Executivo Municipal, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA ALMEIDA, Presidente 

da mesma Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Senhores: 

FRANCISCO MANUEL MOREIRA LEAL, BEATRIZ SOFIA GOMES MEIRELES DUARTE GEADA, PAULO JORGE 

MOREIRA DA SILVA, TÂNIA PATRICIA MOREIRA BENTO RIBEIRO, MARIANA FERNANDA MACHADO DA SILVA, 

MANUEL FERNANDO NOGUEIRA DA ROCHA, FERNANDO NUNO LEAL LAMAS SERRA, CELESTE BARROS 

 

A reunião foi secretariada por Verónica de Brito Castro, Licenciada e Chefe da Divisão Administrativa da Câmara 

Municipal.  

 

Sendo nove horas e cinquenta minutos, verificando-se haver “quórum” para funcionamento do Executivo, pelo Senhor 

Presidente foi declarada aberta a reunião.  
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1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Nos termos do disposto no artigo oitavo do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia tendo-se verificando as intervenções da 

vereadora Drª Mariana Silva e do Senhor Presidente da Câmara. 

 

Foi concedida a palavra à vereadora Dra. Mariana Silva que referiu o seguinte: “Senhor Presidente, na última reunião 

afirmou que a Câmara não se enquadra no conto “Alice no País das Maravilhas” e permita-me começar por dizer 

aquilo que todos nesta sala perceberam imediatamente pois que, a sua referência não foi de todo inocente. Quero até 

dizer-lhe, que à sua semelhança, sou defensora de um certo humor na política desde que seja saudável, inteligente, 

que gera descontração e que até aproxima. Certamente, vai dizer-me que não sabe a que me refiro, mas deixo apenas 

um simples aviso pois se, voltar a optar por esse tipo de referências, há muitos outros contos que lhe “assentariam 

como uma luva”, mas nenhum deles seria tão simpático quanto aquele que escolheu. 

Posto isto e usando a sua própria referência, quero esclarecer que, de facto, a Câmara não é a “Alice no País das 

Maravilhas”, mas, infelizmente, cada vez mais se parece com esse conto e não o é pela narrativa inspiradora das suas 

personagens, mas sim pelo absurdo que se tornou rotina.  

Parece-se, porque muitas das decisões deste executivo desafiam a lógica, a coerência e a transparência, como se 

vivêssemos numa realidade paralela, onde nada precisa de fazer sentido.  

Parece-se, porque nesta câmara existe, politicamente falando, existe um “Rei de copas” pronto a mandar “cortar a 

cabeça” a quem ousa discordar, questionar ou simplesmente cumprir o seu dever de fiscalização.  

Parece-se porque, os “loucos têm protagonismo” e não são aqueles que propõem soluções e dialogam mas sim os que 

transformam as divergências em afronta e a crítica democrática em ataques pessoais.  

E é precisamente por isto que esta Câmara não precisa de uma metáfora literária para ser descrita, pois basta 

observar o seu funcionamento diário, tantas vezes marcado por impulsos autoritários, improviso e falta de 

transparência.  

A este propósito, recordo que já foi solicitado há bastante tempo que fosse disponibilizada uma sala para os 

vereadores da oposição e até hoje não obtivemos qualquer resposta. O mesmo sucede com o pedido para que 

fôssemos informados atempadamente dos convites para eventos oficiais dirigidos aos senhores vereadores e quanto a 

isso, também obtivemos o silêncio absoluto.  

Esta ausência de comunicação não se limita apenas aos vereadores. Os presidentes de junta eleitos pelo PSD não 
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estão a ser convidados para eventos municipais, dou até um exemplo concreto sobre o recente evento de patinagem 

realizado no Pavilhão Rota dos Móveis, em que a Federação delegou expressamente na Câmara a responsabilidade 

dos convites, tendo informado a Junta de Freguesia disso, ainda assim, o Presidente de Junta do PSD não recebeu 

qualquer convite. Não se trata de um lapso, não se trata de um esquecimento, mas sim de uma escolha política 

deliberada, profundamente errada, incompatível com qualquer noção de respeito institucional.  

Fomos também igualmente informados que nem todos os presidentes de junta foram auscultados, nomeadamente 

para a preparação deste orçamento, apesar de já terem solicitado reuniões. Curiosamente, em duas delas, Cête e 

Louredo, o Senhor Presidente tão pouco marcou presença nas tomadas de posse. Consideramos esta situação 

inaceitável e desigual já que todos os presidentes de junta, repito, todos, devem ser tratados com equidade, 

independentemente da sua cor política. Por isso, propomos que se estabeleça um dia e hora semanal para 

atendimento regular aos presidentes de junta, evitando assim que fiquem eternamente à espera para serem ouvidos. 

Porque falamos de transparência, responsabilidade e respeito pelos trabalhadores, não posso deixar de perguntar algo 

que nos parece fundamental que é sobre a situação das treze funcionárias de limpeza que o Tribunal de Trabalho de 

Penafiel condenou a Câmara a reintegrar e a indemnizar. Pergunto se esta questão está ou não contemplada no 

Orçamento Municipal já que a notícia foi pública e divulgada no Jornal de Notícias ontem e confirma que o município 

foi condenado a reconhecê-las como trabalhadoras sua e a pagar as respetivas compensações? É legítimo e 

necessário saber se o executivo previu estes encargos ou se mais uma vez, prefere “varrer o assunto para debaixo do 

tapete” e esperar que ninguém pergunte sobre o assunto. Falamos de pessoas, de trabalhadoras que viram os seus 

direitos violados e que agora, por ordem judicial, regressam às funções que nunca deviam ter perdido. Questiono se o 

município está preparado para cumprir, se está orçamentado, ou se estamos perante mais uma situação que será 

tratada com improvisos e justificações vagas? Pergunto ainda se já foram calculados os custos da reintegração dessas 

funcionárias e quanto é que vão custar aquelas que não quiserem ser integradas?  

Senhor Presidente, espero sinceramente que não volte a confundir autoridade com abuso de poder nem liderança com 

imposição. A democracia exige respeito, igualdade de diálogo, não alusões pessoais, não exclusões deliberadas, não 

atropelos à lei, muito menos práticas que diminuem a dignidade institucional deste órgão.  

Quanto à chamada “Fábrica do Lixo”, está por abrir há muitos meses e queremos saber quando irá começar a 

trabalhar, o que falta fazer e qual a razão concreta da demora? Parece que foi necessário começar a receber o lixo de 

toda a região, para que o Senhor Presidente da Câmara conseguisse o passaporte para a Presidência da Ambisousa.  

Será que era esse o verdadeiro objetivo estratégico?  

A cidade de Paredes assume hoje o papel de “contentor da região” e esperamos que esse não seja o legado mental e 

político desta governação, mas já que pelo menos, ganhámos um Presidente da Ambisousa em Paredes, resta-nos 
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aguardar que isso se traduza em benefícios concretos para o concelho e não apenas em notoriedade política pessoal, 

porque se vamos ser o “centro do lixo”, então que sejamos também o centro dos investimentos ambientais, das 

compensações devidas às populações e do respeito que o território há muito merece.” 

 

Tomou a palavra o senhor Presidente da Câmara que observou: “Começando desde já pela questão que abordou 

sobre a sala para utilização pelos vereadores da oposição, dizer-lhe que não dispomos de espaço para esse efeito. 

Relativamente ao tema das funcionárias de limpeza, nós vamos recorrer, até porque existem vereditos em outros 

casos idênticos com um desfecho contrário e, portanto, o nosso advogado irá recorrer da decisão judicial. Contudo, dar 

nota de que não foram violados os direitos de ninguém, simplesmente não é possível formalizar a contratação sem 

recurso a um procedimento de concurso público, senão aí estaríamos a abrir exceções. Ou seja, os funcionários 

admitidos nesta Câmara provêm de um concurso público e essas pessoas só porque estavam ligadas a uma empresa, 

vinculariam dessa forma e nós não tínhamos a base legal para o sustentar.  

Se após o recurso a todas as instâncias judiciais, tivermos que as reintegrar, fá-lo-emos porque aí teremos base legal 

que sustenta essa reintegração. 

Quanto à questão da Unidade de Valorização de Resíduos Orgânicos, penso que se estaria a referir a esta 

terminologia até porque não temos nenhuma fábrica de lixo em Paredes, temos sim uma Unidade de Valorização de 

Resíduos Orgânicos, que aguarda pela emissão da DIA (Declaração de impacto Ambiental) porque a unidade não 

pode começar a funcionar sem ter a validação desse Estudo de Impacto Ambiental.   

  

2 - PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 20/11/2025 – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a proposta da ata da reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado dia 20 de 

novembro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão. 

 

Os vereadores Dr. Manuel Fernando Rocha e Nuno Serra referiram que se iam abster por não terem estado presentes 

na reunião. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM SETE VOTOS A FAVOR DO PS E DO PSD E DUAS 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DR. MANUEL FERNANDO ROCHA E NINO SERRA DO PSD, APROVAR A 
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PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2025/11/20.   

  

3 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA – PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, o resumo diário de tesouraria referente ao dia quatro de dezembro do 

corrente ano, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento da existência dos seguintes saldos:  

 

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: sete milhões oitocentos e sessenta e seis mil duzentos e setenta e nove euros e 

oitenta e oito cêntimos.  

 

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS: três milhões seiscentos e quarenta e quatro mil cento e vinte e dois euros e 

cinquenta e dois cêntimos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO.   

  

4 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO - 39ª ALTERAÇÃO ANO 2025 - 12ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO 

ORÇAMENTO DA RECEITA - 13ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 8ª ALTERAÇÃO 

MODIFICATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - 8ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO PLANO 

ATIVIDADES MUNICIPAIS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento - 39ª alteração ano 2025 - 12ª alteração 

modificativa ao orçamento da receita - 13ª alteração modificativa ao orçamento da despesa - 8ª alteração modificativa 

ao Plano Plurianual de Investimentos - 8ª alteração modificativa ao Plano Atividades Municipais. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

5 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO - 40ª ALTERAÇÃO ANO 2025 - 27ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA - 27ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PPI - 27ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

PLANO ATIVIDADES MUNICIPAIS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento - 40ª alteração ano 2025 - 27ª alteração 
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permutativa ao orçamento da despesa - 27ª alteração permutativa ao PPI - 27ª alteração permutativa ao Plano 

Atividades Municipais. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

6 - PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DOS SMAS DE PAREDES - 16ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 

DE 2025 - 5ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO DA RECEITA - 5ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA - 4ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - 

PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a proposta de modificação ao orçamento dos SMAS de Paredes - 16ª 

alteração orçamental de 2025 - 5ª alteração modificativa ao orçamento da receita - 5ª alteração modificativa ao 

orçamento da despesa - 4ª alteração modificativa ao Plano Plurianual de Investimentos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

7 - PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DOS SMAS DE PAREDES - 17ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 

DE 2025 - 12ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 9ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS DOS SMAS- PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a proposta de modificação ao orçamento dos SMAS de Paredes - 17ª 

alteração orçamental de 2025 - 12ª alteração permutativa ao orçamento da despesa - 9ª alteração permutativa ao 

Plano Plurianual de Investimentos dos SMAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

8 - PROPOSTA DE MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DOS SMAS DE PAREDES - 18ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 

DE 2025 - 13ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 10ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a proposta de modificação ao orçamento dos SMAS de Paredes - 18ª 
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alteração orçamental de 2025 - 13ª alteração permutativa ao orçamento da despesa - 10ª alteração permutativa ao 

Plano Plurianual de Investimentos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

9 - DOCUMENTOS PREVISIONAIS - ANO DE 2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foram presentes à reunião os documentos previsionais – Ano 2026. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Mariana Silva que afirmou: “Estamos hoje a discutir um orçamento municipal para 

2026, um documento que chega a esta reunião como um produto acabado, fechado e pronto para votação. Importa 

sublinhar que a oposição não foi chamada a participar em momento algum da sua elaboração, não houve discussão 

prévia, não ouve auscultação, não houve espaço para contributos. Somos confrontados com um documento final 

enviado 48 horas antes da sua votação, o que, por si só, demonstra claramente que este executivo encara a 

democracia local como um exercício formal e não com um processo participativo. Esta metodologia afasta quem 

representa uma parte significativa da população e compromete a transparência e qualidade da decisão política. 

Ultrapassando esta falha de base, analisámos o conteúdo do orçamento. O executivo insiste em apresentá-lo como 

orçamento de continuidade e é precisamente essa continuidade que mais nos preocupa, porque continuar não é 

necessariamente sinónimo de progresso, continuar nos termos em que este documento é apresentado significa 

perpetuar a ausência de visão estratégica, manter fragilidades estruturais e prolongar um ciclo político claramente 

esgotado. O concelho precisa de renovação de políticos e de ambição, mas este orçamento limita-se a repetir 

intenções e a gerir rotinas. Olhando para as receitas do município, constatamos que a evolução positiva se deve 

essencialmente a fatores externos, como o comportamento do mercado imobiliário e a dinâmica macroeconómica com 

influência desde logo, por exemplo, o IMT, cujo valor também se discute sobre a sua real obtenção. O município 

continua sem estratégia para desenvolvimento económico autónomo, sem planos sólidos de captação de investimento 

e sem qualquer visão para a inovação, tecnologia ou diversificação da atividade económica local. A economia 

municipal continua refém de ciclos económicos que não controla, algo profundamente arriscado para o futuro do 

concelho. No que diz respeito à política fiscal local, é igualmente necessário abordar a questão do IRS. A proposta 

mantém a participação municipal do IRS no limite máximo de 5%, este executivo defende a manutenção desse valor, 

mas esta decisão não pode escapar ao escrutínio político. Num concelho onde os rendimentos médios das famílias 

são relativamente baixos, mas onde se pretende nutrir a ambição de ganhar mais e diminuir o mercado paralelo, onde 
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os custos de vida têm vindo a aumentar e onde os jovens enfrentam dificuldades em constituir projetos de vida 

estáveis, não pode ser tabu discutir a possibilidade de reduzir a participação municipal do IRS, aliviando diretamente 

os contribuintes. Essa redução poderia ser um instrumento de apoio real às famílias e um incentivo fiscal para quem 

aqui vive e trabalha para não se bastar apenas pelo salário mínimo. A verdade é que a manutenção do IRS em 5% 

merece um debate e análise técnica séria e não uma repetição automática ano após ano, a oposição considera que 

deveriam ter sido apresentados cenários comparativos, projeções do impacto financeiro e alternativas graduais e nada 

disso foi feito, a Câmara opta pela sua solução mais cómoda, mantendo a receita máxima, evitando uma discussão 

política madura sobre o que o município pode devolver aos seus cidadãos. Uma política fiscal equilibrada exige 

coragem para ponderar, ajustar inovar. O que vemos, no entanto, é a repetição mecânica da mesma decisão, sem 

debate e sem fundamentação sólida e já que falamos de política fiscal, importa também referir a Derrama. O município 

opta por manter o enquadramento quando poderia mesmo, dentro da margem legal existente, ter escolhido um modelo 

mais inteligente e progressista, ajustando a taxa em função do volume de negócios ou aumentando, pelo menos, o 

valor mínimo, porque qualquer empresa média do concelho atinge rapidamente. No que respeita à despesa, é 

impossível também ignorar o aumento significativo da rubrica de pessoal que sobe cerca de 7%. Não se questiona a 

necessidade de reforçar equipas quando tal se justifica, mas esse aumento exige uma explicação que simplesmente 

não existe no documento. Não há um plano de recursos humanos apresentado, não há identificação das áreas onde 

se verificam carências efetivas, não há estimativas do impacto na eficiência dos serviços municipais. O executivo pede 

um aumento de despesa permanente sem apresentar garantias de melhoria efetiva da qualidade dos serviços, uma 

gestão responsável exige planeamento, rigor que aqui não encontramos. Quanto ao investimento, observamos, uma 

vez mais, que os grandes projetos continuam dependentes de financiamento externo, nomeadamente do PRR e do 

programa 2030 e é precisamente por isso que à medida que esses programas se aproximam do fim, as receitas de 

capital diminuem. Aliás, o executivo foi alertado recentemente pelo Tribunal de Contas pela baixa execução de receitas 

e o Senhor Presidente justificou isso exatamente com o atraso de pagamento nos fundos comunitários. O Orçamento 

não apresenta qualquer alternativa estruturada para garantir investimentos robustos, quando esses financiamentos 

cessarem o que coloca o concelho numa situação de elevada vulnerabilidade financeira, sem fundos comunitários o 

investimento municipal reduz drasticamente e o mais grave é que não existe plano B, não existe um caminho para a 

autonomia financeira, não existe visão de longo prazo. O concelho continua à mercê da conjuntura, adicionalmente, 

vários projetos estruturais continuam em fase de aprovação, tal como estavam em orçamentos anteriores, o Mercado 

de Lordelo, o Multiusos de Rebordosa, o Auditório de Vilela, o Parque de Campismo de Alvre, a Ponte Pedonal, o 

Corredor Geológico da Senhora do Salto, todos parece permanecerem sempre numa espécie de limbo ano após ano 

sendo obras que o executivo anuncia, volta a anunciar, repete em conferências, em orçamentos, mas continuam sem 
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execução, sem cronograma definido. Não se governa assim, governa-se com prazos como metas, com transparência e 

com responsabilidade. Enquanto isso acontece, continuam por resolver problemas centrais do concelho, a falta de 

transportes públicos internos eficientes que abrangem essencialmente o sul, a dificuldade em fixar jovens, a ausência 

de um verdadeiro plano de habitação que responda às necessidades da população e, mais uma vez, se reitera dos 

jovens, a inexistência de uma estratégia cultural moderna que valorize o potencial criativo do concelho e a ausência de 

uma visão digital de inovação e de competência económica. Este orçamento ignora tudo isso, não apresenta soluções 

para os desafios demográficos, económicos e sociais que já batem à porta e assim, o que temos diante de nós é um 

orçamento que administra o Concelho, mas não o transforma, um orçamento que gere a rotina, mas não enfrenta os 

problemas, um orçamento que repete, mas não progride mesmo sabendo que o aumento da receita proveniente do 

Estado desde 2017 aumentou cerca de 40%. Senhor Presidente, Paredes precisa de ambição, de visão de políticas 

públicas modernas e estruturadas e este orçamento, tal como está apresentado, não serve esse propósito. Por isso, 

com sentido de responsabilidade e com total lealdade para com os paredenses, afirmamos que não podemos aprovar 

este orçamento.”  

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente que advogou: “Vou ser muito objetivo e o ser objetivo é dizer que aquele 

orçamento que vocês analisaram é diferente daquele que eu tive oportunidade de fazer. Não havia necessidade este 

ano de estar a consultar o PSD, porque nós sabemos perfeitamente quais eram as propostas do PSD na campanha 

que terminou há 2 meses atrás e desde já lanço esse primeiro repto que é o de solicitar ao PSD que nos indique quais 

são os investimentos que estão previstos aqui no orçamento que deixaria de fazer se baixasse o IRS, esses são os 

tais cenários alternativos. Para começar, a reabilitação do antigo edifício escolar de Vilela para Auditório da Escola de 

Música, o Parque de Campismo, o Corredor Geológico da Senhora do Salto, a Ponte Pedonal na Senhora do Salto, o 

Multiusos de Rebordosa, a reabilitação do Mercado de Lordelo, o alargamento do Parque Urbano de Cete, o 

alargamento das zonas industriais, a construção do Pólo Universitário aqui em Paredes, a construção do novo acesso 

ao Centro Escolar de Recarei, digam-nos quais eram aqueles que deixavam de fazer para baixar o IRS, esse é o 

primeiro desafio que vos lanço. De resto, dizer-lhe que uma das questões que referiu na sua intervenção até responde 

logo a uma das perguntas que fez no período de antes da ordem do dia, claro está que o município ainda tem 

necessidade de pessoas como assistentes operacionais nas escolas, tem necessidade de pessoas que vão trabalhar 

no Museu do Mobiliário, no Museu Daniel Faria e por isso é que os custos com pessoal, além dos 2/3% que advêm do 

aumento normal dos salários das pessoas, tem ali mais uma margem para aumentos de pessoal, nomeadamente para 

aquelas pessoas na saúde com quem estava muito preocupada no início em saber como é que nós depois iríamos 

acautelar a reintegração, portanto, está aí a resposta. Dizer-lhe que nos mantemos fiéis à questão de manter o IRS 
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nos 5%, porque entendemos que essa situação só iria beneficiar quem mais ganha, iria beneficiar-me a mim e a outras 

pessoas com rendimentos mais elevados e em nada iria beneficiar aquelas pessoas que recebem o salário mínimo 

nacional, que têm filhos e que já têm outro tipo de benefícios pelo facto de terem tão baixos rendimentos. Este é um 

orçamento que uma vez mais, ao contrário daquilo que, se calhar, vocês queriam, porque se baixássemos o IRS 

teríamos de deixar de o fazer, prevê delegações de competências nas juntas de freguesia. É um orçamento que prevê, 

claro, está, a continuação da aposta na requalificação do nosso parque de habitação social e na criação de mais 

habitações sociais e habitações a rendas acessíveis. É um orçamento que prevê mais de meio milhão de euros de 

apoio às nossas IPSS por forma a que elas consigam financiar os investimentos que fizeram de criação de novos 

equipamentos de apoio social e sem este apoio da Câmara que para este ano é de mais de meio milhão de euros para 

as IPSS, nada disso seria possível e, portanto, vão-me dizer também, reduzindo os 5%, quais eram as IPSS que 

deixariam de apoiar. Ao nível da ação social, pela primeira vez, tal como nós dissemos em campanha eleitoral, vamos 

prestar um serviço de apoio ao domicílio a idosos que estejam isolados, que não tenham retaguarda familiar e que 

sejam carenciados. Já estamos a efetivar e a preparar essa medida agora para 2026 e depois é um orçamento que, 

uma vez mais, mantém o IMI no mínimo. Isso sim, nós entendemos que quem já fez um esforço de adquirir uma 

habitação deverá pagar o mínimo de IMI e devo lembrar que há municípios que têm muito mais receitas que o 

Município de Paredes que não têm esta taxa, no mínimo. Nós fazemos um esforço e mantemo-la no mínimo porque 

entendemos que esta sim, serve a população de uma forma mais abrangente e, sobretudo, apoia muito quem tem 

baixos rendimentos. Continuamos a ter uma preocupação com as empresas, sobretudo com as mais pequenas, daí a 

isenção de derrama nas micro e pequenas empresas com faturação até 150.000 €. Para as maiores, mais do que 

reduzir a taxa de derrama, nós temos é que salvaguardar que tenhamos boas zonas industriais para lá se fixarem e é 

isso que estamos a fazer com os investimentos que temos previstos a esse nível. Portanto, uma vez mais, é um 

orçamento perfeitamente equilibrado que vai dar continuidade a uma série de investimentos mantendo, uma vez mais, 

de forma clara, a carga fiscal sobretudo o IMI no mínimo. Poderia também falar aqui sobre os importantes 

investimentos que vamos fazer em saneamento a partir de 2026, mas deixo isso para o ponto seguinte em que vamos 

falar do orçamento dos SMAS de Paredes.”  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO VOTOS 

CONTRA DO PSD, APROVAR O MAPA DE PESSOAL, OS DOCUMENTOS PREVISIONAIS – ANO 2026 E TODAS 

AS PROPOSTAS CONSTANTES DOS MESMOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER 
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O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

10 - DOCUMENTOS PREVISIONAIS 2026-2030 DOS SMAS DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foram presentes à reunião os documentos previsionais 2026-2030 dos SMAS de Paredes. 

 

Foi dada a palavra ao Vereador Dr. Manuel Fernando Rocha que sublinhou o seguinte: “Senhor Presidente, analisado 

o documento, reparamos que refere uma cobertura em 2025 a nível de saneamento no concelho numa percentagem 

de 76%. Nós, vereadores do Partido Social Democrata achamos que este número está muito além da realidade pelo 

que, questiono sobre o que é que falta fazer e sobre o que representam os restantes 24% que falta executar? 

Ainda sobre o orçamento, prevê-se aqui a admissão de um licenciado na área da comunicação, vi na página 63 as 

tarefas desse posto de trabalho e confesso que não percebo muito bem qual será a sua função no SMAS e gostava 

que o Senhor Presidente nos dissesse em concreto, qual o papel dessa pessoa que tencionam contratar. Há aqui um 

excedente que já vem do passado e que se prevê manter ao longo dos próximos anos, na ordem dos 850.000 euros e 

eu pergunto se com este excedente não era possível ir mais além do que reduzir o preço da água em apenas 5%?” 

 

Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara que salientou: “Eu vou responder de forma muito objetiva, 

relativamente à fração dos 24%, está muito claro e basta analisar os investimentos que nos propomos realizar, 

nomeadamente com recurso aos fundos comunitários. Temos em Baltar uma grande parte da freguesia sem execução 

da rede de saneamento, a freguesia de Parada de Todeia na sua totalidade bem como a Zona Industrial de 

Baltar/Parada. Na freguesia de Gandra também existe uma grande faixa sem saneamento e, portanto, só necessita de 

analisar os investimentos que temos projetados e que pretendemos executar para perceber o que é que falta fazer e 

onde. Por exemplo, na freguesia de Beire, a rede de saneamento é quase nula pois ainda só tivemos oportunidade de 

executar em algumas zonas. Contudo, é importante salientar que existem já vários locais com as infraestruturas de 

saneamento concretizadas, mas os proprietários não formalizaram ainda a ligação à rede e isso é contabilizado como 

pertencendo à cobertura, ou seja, ainda subsiste a ideia de que parte da população não tem saneamento, mas em 

bom rigor, as infraestruturas estão concluídas, mas ainda sem a ligação efetuada. De qualquer forma, faremos uma 

relação dos locais já com a rede de saneamento executada, mas sem a devida contratualização do serviço e far-lhe-

emos chegar também uma listagem dos locais onde vão ser aplicados os investimentos e onde é que está concentrada 

essa percentagem de 24%. No que concerne à questão que mencionou do excedente, nós propomos a descida em 5% 

no valor da água e vamos fazê-lo sempre em 5% por cada ano, até ao ano de2029, no entanto, se quiséssemos ir 
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mais além e utilizar aquele excedente para reduzir ainda mais o preço da água, depois não tínhamos margem para os 

investimentos. Ora, mesmo para fazer os investimentos do saneamento, desde logo tínhamos que garantir 15% de 

dotação própria, mas depois esses 15%, na prática, resultam numa percentagem superior porque as regras 

comunitárias ditam que a pavimentação das estradas não pode ser abrangida pelo apoio, ou seja, quando o valor da 

pavimentação não é contabilizado, ao invés dos 15%, se calhar já passaríamos a ter um financiamento de 40% de 

capitais próprios. Para executarmos os 7 milhões de euros ao abrigo dos fundos comunitários, temos de ter 40% desse 

valor cativo para podermos avançar com esses investimentos e, portanto, sem esse excedente nas contas, não 

conseguimos realizar investimento na execução na rede de saneamento. De qualquer forma, é de salientar que a 

previsão para o ano de 2026 é a de conseguir contratualizar mais 600 utilizadores na rede de água e 450 na rede de 

saneamento fruto dos investimentos que vamos fazer e essa é a razão pela qual, apesar de reduzirmos 5% do preço 

da água, continuamos a ter uma faturação prevista para o ano de 2026 e anos seguintes sempre com um ritmo de 

crescimento porque estamos a compensar com os investimentos. Estamos em condições de descer o preço da água 

porque estamos também a conseguir aumentar a quantidade de utilizadores e deste modo suprir essa quebra no preço 

do fornecimento. Sobre a contratação de um técnico para o setor da comunicação, se o vamos fazer, como não podia 

deixar de ser, é mesmo para trabalhar no âmbito da comunicação, até porque qualquer empresa que fature 8 milhões 

necessita de apostar também nessa área. Não será um técnico para executar outras tarefas se não as relacionadas 

com a comunicação e divulgação dos SMAS de Paredes até porque, neste momento, quem está a assegurar este 

trabalho são os elementos da Câmara. Portanto, se há necessidade de se ter um técnico para a comunicação, vamos 

contratar e é simplesmente disso que se trata.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR OS DOCUMENTOS PREVISIONAIS 2026-2030 DOS SMAS DE PAREDES, 

BEM COMO TODAS AS PROPOSTAS CONTIDAS NOS MESMOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA 

VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE 

ÓRGÃO. 

  

11 - MAPA DE PESSOAL PARA O ANO DE 2026 DOS SMAS DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião o ofício proveniente dos SMAS de Paredes com o número cento e cinquenta e dois, datado de 
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vinte e oito de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta de Mapa de Pessoal para o 

ano 2026. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM OITO VOTOS A FAVOR DO PS E DO PSD E UMA 

ABSTENÇÃO DA VEREADORA DRª MARIANA SILVA DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL 

DOS SMAS DE PAREDES PARA O ANO 2026. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O 

PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

12 - ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Recursos Humanos com o número de 

identificação de processo geral setenta e seis mil setecentos e seis, datada de um de dezembro do corrente ano, a 

propor ao Executivo Municipal a alteração à organização dos serviços municipais. 

 

Pediu a palavra a Vereadora Dra. Mariana Silva que disse o seguinte: “Por entendermos que se trata de um assunto 

de gestão interna exclusiva do Executivo, matéria que compete à maioria em funções definir, implementar e assumir 

politicamente. A oposição não se deve substituir ao Executivo naquilo que são as suas responsabilidades próprias de 

organização interna, afetação de recursos e métodos de funcionamento. Assim, mantemos a postura de respeito 

institucional, mas não validando nem legitimando opções que pertencem exclusivamente ao executivo e cuja execução 

e consequências são da sua inteira responsabilidade política. Por estes motivos nos abstemos”.  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM 5 VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO ABSTENÇÕES 

DO PSD, APROVAR A ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS CONFORME PROPOSTO NA 

INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE 

ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

13 - PROPOSTA DE TARIFÁRIO A VIGORAR NO ANO 2026 DOS SMAS DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E 
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VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião o ofício proveniente dos SMAS de Paredes com o número cento e cinquenta e cinco, datado de 

vinte e oito de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta de tarifário dos serviços de 

abastecimento de água e do saneamento de águas residuais a vigorar no ano 2026. 

 

Usou da palavra o vereador Nuno Serra que realçou: “Senhor Presidente, como sabe, eu até fui um defensor do 

Resgate das águas, portanto, é um assunto que até me é caro e foi um pouco contra aquilo que era a opinião dos 

meus companheiros, mas como disse, é minha convicção e espero estar certo e ao longo dos anos certamente iremos 

perceber isso. A ideia de estar de acordo com o Resgate tinha 2 objetivos fulcrais: primeiro, o aumento da rede, o 

aumento da taxa de cobertura e o segundo, melhores condições para os paredenses. Sendo assim e a julgar pelos 

documentos que nos são apresentados, existe alguma folga, explicou-nos há pouco o significado dessa folga com o 

aumento da rede, com o aumento dos consumidores. Julgamos nós e é nossa convicção e também defendemos isso 

na altura do período eleitoral, que é possível ir mais longe e baixar ainda mais a fatura dos paredenses. Nesse sentido, 

pedíamos que fosse revisto para um desconto maior na tarifa ou então estaremos numa posição diferente no sentido 

de voto.” 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que sublinhou: “Para este ano é a redução dos 5% e depois o futuro a Deus 

pertence. Se virmos que as pessoas aderem mais do que aquilo que está previsto, para o ano em vez de voltarmos a 

descer 5% tentaremos um desconto maior. Neste momento, com as contas que temos e para podermos fazer os 

investimentos que temos previstos, não podemos ir além desses 5%.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO VOTOS 

CONTRA DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DE TARIFÁRIO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

DO SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS A VIGORAR NO ANO 2026. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA 

VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE 

ÓRGÃO. 

 

A Vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “O PSD votou contra este tarifário apenas porque 
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achamos que se poderia ter feito um esforço maior atendendo à almofada financeira que os SMAS possuíam e 

diminuir consideravelmente o preço associado aos serviços o que não acontece e não se compreende o porquê.” 

  

14 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Divisão Administrativa – Secção de 

Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de processo geral setenta e seis mil 

quinhentos e oitenta e cinco, datada de vinte e oito de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 09 

processos relacionados com pedidos de isenção do pagamento das taxas das licenças inerentes à realização de 

eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR OS DESPACHOS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL QUE ISENTARAM AS ENTIDADES CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA, DO PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS DIVERSOS.   

  

15 - AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CONCURSO, APROVAÇÃO DAS PEÇAS CONCURSAIS E 

DESIGNAÇÃO DO JÚRI NO ÂMBITO DO CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento e Património, Unidade de Gestão da 

Contratação e Aprovisionamento, com o número de identificação de processo geral sessenta e cinco mil quatrocentos 

e doze, datada de dois de dezembro do corrente ano, relacionada com o “Concurso Público Internacional para 

Aquisição de Serviços de Energia Elétrica.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A ABERTURA DE CONCURSO, BEM COMO AS PEÇAS CONCURSAIS E A 
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DESIGNAÇÃO DO JÚRI NO ÂMBITO DO CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA – PROC.º 221/DAP/25. 

  

16 - PROPOSTA DE DECISÃO DE NÃO ADJUDICAÇÃO E REVOGAÇÃO DA DECISÃO DE CONTRATAR NO 

ÂMBITO DA EMPREITADA DE AMPLIAÇÃO DO PARQUE EMPRESARIAL DE PARADA/BALTAR - PARA 

RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente do Pelouro de Obras Municipais, Divisão de 

Gestão de Obras Municipais, Unidade de Contratação Obras Municipais, com o número de processo de obra quarenta 

e um, datada de vinte e quatro de novembro do corrente ano relacionada com a Ampliação do Parque Empresarial de 

Parada/Baltar. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE 

DA CÂMARA DATADO DE VINTE E QUATRO DE NOVEMBRO DO CORRENTE ANO QUE APROVOU: 

1- A PROPOSTA DE NÃO ADJUDICAÇÃO E DE REVOGAÇÃO DA DECISÃO DE CONTRATAR, AO ABRIGO 

DA ALÍNEA C) DO Nº 1 DO ARTIGO 79º E DO ARTIGO 80º DO CCP; 

2- A NOTIFICAÇÃO A TODOS OS INTERESSADOS; 

3- A PREPARAÇÃO E LANÇAMENTO DE NOVO PROCEDIMENTO NO PRAZO MÁXIMO DE SEIS MESES A 

CONTAR DA NOTIFICAÇÃO DA PRESENTE DECISÃO. 

  

17 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 265/25LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo com 

despacho datado de vinte e oito de novembro do corrente ano, relacionada com o pedido de legalização de uma 

edificação destinada a habitação bifamiliar. 

 

Pediu a palavra a vereadoras Drª Mariana Silva que salientou: “Como já aqui dissemos na última reunião, a 

regularização extraordinária existe para resolver situações pontuais e excecionais e não para permitir que obras 
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avancem sem controlo, sem licença ou sem respeito pelas regras urbanísticas. Desta feita, e porque agora nos 

deparamos com pedidos apresentados por empresas que terão adquirido os imóveis após as ilegalidades terem sido 

cometidas, a necessidade de transparência aumenta e aumenta ainda mais quando falamos de empresas imobiliárias. 

Não podemos permitir que as regularizações extraordinárias se transformem num modelo de negócio, onde se 

compram prédios ilegais a custo reduzido para depois se obter uma valorização significativa através deste mecanismo 

de legalização. Estas práticas, quando ocorrem, distorcem o mercado, premeiam o incumprimento e penalizam quem 

cumpre a lei desde o primeiro momento. Não estamos a afirmar que seja esse o caso concreto aqui em discussão, 

mas estamos a reportar-nos à generalidade, a reconhecer uma realidade que existe e que não pode ser ignorada. E é 

precisamente por isso que, para garantir transparência e rigor, solicitamos que, no futuro, todos os pedidos de 

regularização apresentados por empresas e sobretudo imobiliárias, seja sempre enviada conjuntamente com o pedido 

a certidão permanente da sociedade requerente, de forma a permitir-nos aferir quem são os intervenientes e qual o 

enquadramento económico e societário do pedido. Em suma, o que propomos visa proteger o interesse público, 

reforçar o escrutínio político e impedir que os mecanismos excecionais criados para resolver situações muito 

específicas seja desvirtuado e transformado numa oportunidade lucrativa para alguns à custa das regras urbanísticas 

que todos devem respeitar. Por conta disso vamos continuar a abster-nos e no futuro reavaliaremos a nossa posição” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE UMA EDIFICAÇÃO DESTINADA A 

HABITAÇÃO BIIFAMILIAR – PROC.º Nº 265/25LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

18 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 315/25LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo com 

despacho datado de vinte e oito de novembro do corrente ano, relacionada com o pedido de legalização de uma 

ampliação de uma edificação destinada a habitação bifamiliar. 
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Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE UMA AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 

DESTINADA A HABITAÇÃO BIFAMILIAR – PROC.º Nº 315/25LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

19 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 253/25LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo com 

despacho datado de vinte e oito de novembro do corrente ano, relacionada com o pedido de legalização de uma 

edificação destinada a habitação bifamiliar. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE UMA EDIFICAÇÃO DESTINADA A 

HABITAÇÃO BIFAMILIAR – PROC.º Nº 253/25LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

20 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 322/21LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte e quatro de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo 

número 322/21LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 322/21LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

21 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 5/10L - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte e quatro de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo 

número 5/10L, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 5/10L, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

22 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 274/18LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte e quatro de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo 

número 274/18LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 274/18LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

23 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TRSU POR DIFICULDADES ECONÓMICAS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação do processo geral setenta e seis mil quinhentos e oitenta e seis, datada de vinte e oito de novembro do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 04 processos de isenção do pagamento da tarifa de resíduos sólidos 

urbanos por dificuldades económicas ao abrigo do artigo 66º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais, 

objeto de parecer técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social e ainda a listagem de requerimentos cujo parecer 

técnico foi desfavorável.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DOS RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO ARTIGO 66º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TARIFA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

REFERENTE AOS 04 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 02 PROCESSOS OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

24 - REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE 11/09/2025 E MANUTENÇÃO DO ÓNUS DE REVERSÃO A FAVOR DO 

MUNICÍPIO, EDIFÍCIO DA ADIL - POLO 3 (ANTIGA BIBLIOTECA) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião um email proveniente da ADIL – Associação para o Desenvolvimento Integral de Lordelo com a 

referência, 2025, ECM,E,01,9669, datado de vinte e oito de novembro do corrente ano a solicitar ao Executivo 

Municipal a reversão de imóvel a favor do município – deliberação tomada em reunião de Câmara de 11 de setembro 

de 2025. 

 

Foi dada a palavra ao vereador Nuno Serra que expôs o seguinte: “ Senhor Presidente, trata-se de um imóvel onde 

funcionava a antiga Biblioteca da Fundação A LORD e que depois foi entregue à  ADIL – Associação para o 

Desenvolvimento Integral de Lordelo, conhecendo até a situação como é o meu caso, gostaria em primeiro lugar de 

pedir à Câmara Municipal de Paredes que devolvesse sob a forma de apoio os 15.000 euros gastos pela ADIL, porque, 

de facto, é uma instituição que subsiste com muitas dificuldades, como aliás muitas outras, mas, de facto, este encargo 

é significativo seja para qualquer uma das instituições. Por outro lado, perguntar-lhe se existe alguma perspetiva para 

dar utilidade a este imóvel? Acrescentar que, caso não pretenda fazer nada ali a breve tempo, solicitar que a Câmara 
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possa efetuar as obras necessárias e devolver a utilização do edifício à freguesia de Lordelo pela via da Junta de 

Freguesia, para que com este imóvel possa colmatar a falta de instalações para as associações da freguesia e poder 

“dar vida” e criar ali iniciativas.”  

 

Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara que sublinhou: “Estamos disponíveis para avaliar o assunto e ver o 

que é possível fazer-se com o imóvel e depois trataremos disso com a Junta de Freguesia.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR: 

1- A REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CÂMARA DE 11 DE SETEMBRO DE 

2025 E A MANUTENÇÃO DO ÓNUS DE REVERSÃO A FAVOR DO MUNICÍPIO CONSTANTE DA 

ESCRITURA DE DOAÇÃO CELEBRADA EM 30/09/2017; 

2- QUE O MUNICÍPIO ACIONE ESSE DIREITO DE REVERSÃO UMA VEZ QUE A ADIL NÃO PRETENDE 

EXECUTAR NO IMÓVEL UM PROJETO DE NATUREZA SOCIAL. 

  

25 - PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Proteção Animal, Unidade de Saúde Pública 

Veterinária e Proteção Animal, com o número de identificação do processo geral setenta mil novecentos e cinquenta e 

sete, datada de três de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 02 processos relacionados com 

o apoio à esterilização de cães e gatos.  

 

Pediu a palavra a Vereadora Dra. Celeste Lopes que disse o seguinte: “Como sabemos, a esterilização é um 

investimento no bem-estar animal e o apoio já prestado pelo município através de vales que comparticipam a cirurgia, 

demonstra compromisso com esta causa.  

Contudo, para ampliar o impacto, seria essencial reforçar as campanhas públicas de esterilização, alargadas e 

divulgados os apoios e simplificar os procedimentos administrativos. Com estas medidas, seria possível aumentar 

significativamente o número de animais esterilizados. Pois assim, mais munícipes terão conhecimento e acesso ao 

programa.” 
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Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 12º DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS E NOS TERMOS DA 

INFORMAÇÃO APRESENTADA, APROVAR OS PEDIDOS DE APOIO NELA CONSTANTES. 

  

26 - PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Proteção Animal, Unidade de Saúde Pública 

Veterinária e Proteção Animal, com o número de identificação do processo geral setenta e seis mil seiscentos e 

sessenta e quatro, datada de vinte e oito de novembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 15 

processos relacionados com o apoio à esterilização de cães e gatos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 12º DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS E NOS TERMOS DA 

INFORMAÇÃO APRESENTADA, APROVAR OS PEDIDOS DE APOIO NELA CONSTANTES. MAIS DELIBERA A 

NÃO ATRIBUIÇÃO DE APOIO AOS 04 PROCESSOS OBJETO DE PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL 

CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

27 - SISTEMATIZAÇÃO DOS APOIOS SOCIAIS ATRIBUÍDOS PELO MUNICÍPIO DE PAREDES NO ÂMBITO DAS 

COMPETÊNCIAS TRANSFERIDAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA AÇÃO SOCIAL, MÊS DE 

NOVEMBRO - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de 

Habitação, Rede e Desenvolvimento Social, com o número de identificação de processo geral, setenta e seis mil 

setecentos e dois, datada de um de dezembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal uma sistematização 

de dados dos agregados familiares apoiados no âmbito do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social – SAAS 

de Paredes, referente ao mês de novembro. 
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A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO.   

  

28 - ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DO CHEQUE-PRENDA AO RECÉM-NASCIDO - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral, setenta e cinco mil cento e oitenta e nove, 

datada de vinte de novembro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal autorização para o início do 

procedimento para alteração ao Regulamento para Atribuição do Cheque-Prenda ao Recém-Nascido. 

 

Pediu a palavra a vereadora Dra. Mariana Silva que observou: “Relativamente à medida do Cheque-prenda para 

Recém-nascidos, importa deixar claro que o PSD sempre defendeu e continuará a defender um reforço das políticas 

de apoio às famílias, em especial à natalidade e aos primeiros meses de vida que são aqueles em que o impacto 

financeiro é mais imediato e mais exigente.  

O nosso entendimento é simples! Qualquer apoio dado aos pais é positivo, deve ser suficientemente robusto para 

fazer a diferença e suficientemente abrangente para garantir igualdade entre as famílias do concelho. Por isso mesmo, 

consideramos que esta medida, tal como está, pode e deve ser melhorada. Assim e porque o PSD tem uma posição 

coerente e histórica de defesa de políticas efetivas de apoio à família, informamos que iremos apresentar uma 

proposta concreta de incremento deste apoio no período regimental próprio, com soluções mais ajustadas à realidade 

económica atual e à necessidade urgente de promover condições que fixem e apoiem os jovens e famílias no nosso 

concelho. O PSD pretende medidas mais fortes e eficazes e com um impacto real na vida das pessoas e não apenas 

simbólicas como o que tem sido praticado até aqui. E é com esse espírito construtivo que apresentaremos, também 

nós, a nossa proposta.”  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE: 

1- AUTORIZAR O INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO 

DO CHEQUE-PRENDA AO RECÉM-NASCIDO; 

2- A NOMEAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA DIREÇÃO DO PROCEDIMENTO – DRª MARIA JOÃO PINHO – 

CHEFE DA UNIDADE INTERMÉDIA DA UNIDADE DE HABITAÇÃO, REDE E DESENVOLVIMENTO 
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SOCIAL; 

3- A FIXAÇÃO DO PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE INTERESSADOS E APRESENTAÇÃO DE 

CONTRIBUTOS PARA A ALTERAÇÃO AO CITADO REGULAMENTO: 15 DIAS; 

4- A FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CONTRIBUTOS: COMUNICAÇÃO ESCRITA QUE CONTENHA NOME 

COMPLETO, MORADA E NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL, ENVIADA POR CORREIO ELETRÓNICO 

PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: mjoao.pinho@cm-paredes.pt 

  

29 - PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DA LISTA DOS CANDIDATOS A JUÍZES SOCIAIS PARA O BIÉNIO 2026/2028 

- PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social com o número de identificação de 

processo geral setenta e seis mil seiscentos e trinta e sete, datada de vinte e oito de novembro do corrente ano a 

remeter ao Executivo Municipal a proposta para aprovação da lista de Juízes Sociais para o biénio 2026/2028. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DA LISTA DE JUÍZES SOCIAIS PARA O BIÉNIO 2026/2028. 

MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “O PSD abstém-se por uma razão simples e 

evidente: fica cada vez mais claro que, neste município, para se ser nomeado ou indicado para determinadas funções, 

parece ser necessário ter um cartão rosa. Esta perceção política, infelizmente reforçada pela prática, retira confiança 

ao processo e compromete a transparência que deveria estar associada a nomeações deste tipo. A forma como estas 

listas têm sido construídas não garante, a nosso ver, o mínimo do equilíbrio democrático. Assim, não acompanhamos 

este método de seleção, mas não inviabilizamos o processo institucional.” 

  

30 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

21
/2

5,
1

mailto:mjoao.pinho@cm-paredes.pt


 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 21/25 

Data Reunião - 2025/12/05 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 26 de 32 

 

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, com o número de identificação do processo geral setenta e seis mil setecentos e quatro, 

datada de um de dezembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 1 processo de isenção do pagamento 

das taxas da Tarifa Social da Água, Saneamento e Resíduos Sólidos por dificuldades económicas, objeto de parecer 

técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DOS 

RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO TARIFÁRIO SOCIAL DE ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS, 

APROVAR A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E 

RESÍDUOS SÓLIDOS REFERENTE AO PROCESSO OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXO À 

INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AO PEDIDO OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTE DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

31 - PROTOCOLO COM O CONSERVATÓRIO DE DANÇA DO VALE DO SOUSA NO ÂMBITO DA ATRIBUIÇÃO DE 

DUAS BOLSAS – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro da Cultura com o número de identificação de processo 

geral setenta e seis mil quatrocentos e quarenta e sete datada de vinte e sete de novembro do corrente ano, a remeter 

ao Executivo Municipal a minuta de protocolo a celebrar com o Conservatório de Dança do Vale do Sousa. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR 

ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES E O CONSERVATÓRIO DE DANÇA DO VALE DO SOUSA. 

  

32 - PROTOCOLO COM ASSOCIAÇÕES MUSICAIS DO CONCELHO DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro da Cultura com o número de identificação de processo 
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geral setenta e seis mil quatrocentos e noventa e três, datada de vinte e sete de novembro do corrente ano, a remeter 

ao Executivo Municipal a minuta de protocolo a celebrar com as associações musicais do concelho. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR 

ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES E AS ASSOCIAÇÕES MUSICAIS DO CONCELHO. 

  

33 - PROTOCOLOS DE COLABORAÇÃO NO ÂMBITO DO PROJETO ARTISTA RESIDENTE 2025/2026 DO PLANO 

NACIONAL DAS ARTES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro da Cultura com o número de identificação de processo 

geral setenta e seis mil quatrocentos e noventa, datada de vinte e sete de novembro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal a minuta de protocolo a celebrar com os agrupamentos/escolas aderentes, os Artistas Residentes 

e o Plano Nacional das Artes. 

 

O senhor Presidente da Câmara acrescentou o seguinte: “Trata-se aqui de mais um apoio aos nossos agrupamentos 

de escolas para que fomentem a prática das artes no âmbito das suas atividades escolares.” 

 

Pediu a palavra a vereadora Dra. Celeste Lopes que referiu o seguinte: “Tendo analisado os protocolos de colaboração 

no projeto Artista Residente, vi que os artistas e Associações Culturais envolvidos foram diretamente propostos pela 

Câmara Municipal, não existindo referência a concurso, processo de seleção ou critérios definidos para essa escolha.  

Seria importante perceber qual foi o procedimento adotado para a seleção de artistas e das Associações Culturais 

responsáveis pelo projeto, tal como conhecer os critérios utilizados e como pretende o Executivo, assegurar que, no 

futuro, exista uma maior equidade no acesso a estes projetos por parte de todos os alunos do concelho, tendo em 

conta a importância dos mesmos para a comunidade escolar.” 

 

 Tomou a palavra a vereadora, Dra. Beatriz Meireles que salientou: “É um grande passo cultural para o concelho de 

Paredes. Faz parte de um plano estratégico, cultural e político maior de ligação das escolas a todos os equipamentos 

culturais. Este projeto faz parte do Plano Cultural de Escolas e faz parte também de um projeto maior a nível nacional.  

Há aqui uma grande preocupação com os jovens, uma perspetiva de trazer a cultura e as artes às escolas e pelas 
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palavras da curadora Marta Bernardes “… esta é uma alquimia moderna, usar a arte, não como escape, mas como 

espada para desembainhar a luz adormecida no peito do mundo e faz parte a arte de uma ferramenta ancestral e faz 

parte de uma estratégia tão antiga como a própria humanidade. A cultura de Paredes tem sido e tem envolvido o 

passado, o presente e o futuro. Para nós não interessa só a modernidade, interessa-nos o património cultural, imaterial 

do concelho, riquíssimo, todos, passado, presente e futuro, são parte de uma só tecelagem…”  

Dito isto, e em resposta à questão da Sra. Vereadora, evidentemente que o Senhor Comissário, a Senhora 

Coordenadora do Norte do Plano Nacional das Artes, o Senhor Paulo Pires do Vale e eu, envolvemos as escolas neste 

processo, envolvemos os diretores de escolas neste processo. Evidentemente que não foi a Câmara que selecionou 

as entidades artísticas nas várias dimensões, nós não temos só artes plásticas, também temos artes performativas e, 

como eu disse, isto faz parte de um plano cultural estratégico maior, moderno e de envolvimento das nossas escolas 

na cultura de Paredes, dando a ligação dos novos equipamentos culturais, os que já foram inaugurados e os que vão 

se inaugurar. Portanto, só para dizer que, aderiram as escolas quiseram aderir e que combinaram a nível nacional e, 

para além disso, todas as entidades artísticas envolvidas foram escolhidas pelas escolas, diretamente.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR 

ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES, OS AGRUPAMENTOS/ESCOLAS ADERENTES, OS ARTISTAS RESIDENTES 

E O PLANO NACIONAL DAS ARTES. 

  

34 - CONCURSOS PÚBLICOS PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 

ESCOLARES, APLICAÇÃO DE PENALIDADES CONTRATUAIS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Educação com o número de identificação de 

processo geral setenta e seis mil seiscentos e sessenta e dois, datada de vinte e oito de novembro do corrente ano, 

relacionada com a aplicação de penalidades contratuais no âmbito das refeições escolares. 

 

Tomou a palavra a vereadora, Dra. Mariana Silva que acentuou: “Senhor Presidente, começo por assinalar 

positivamente a aplicação de coimas decorrentes das infrações tratadas. A fiscalização só é eficaz se tiver 

consequências e é importante que o município demonstre que cumpre e faz cumprir as regras, não basta fiscalizar no 

papel, é essencial que sempre que há cumprimento existam sanções proporcionais efetivas.  
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Por isso, o PSD aplaude que estas coimas tenham sido aplicadas, contudo, importa ir mais além. A pergunta que se 

impõe é simples: com que frequência estão a decorrer ou vão decorrer estas fiscalizações?  

Isto porque a eficácia de atuação municipal depende, acima de tudo, da regularidade da previsibilidade e da 

capacidade de discussão. Se a fiscalização é esperada, esporádica ou reativa, perde força, se é contínua e 

sistemática, previne infrações e protege o interesse público. 

Relativamente ao tema das refeições e sem prejuízo das coimas aplicadas, importa também sublinhar que era 

expectável que alguns candidatos ao fornecimento tentassem reduzir os custos para apresentar propostas 

competitivas. Isso é natural em qualquer procedimento concursal, mas não pode, em circunstância alguma, 

comprometer a qualidade ou a segurança alimentar. O preço mais baixo nunca pode justificar incumprimentos e cabe 

ao município garantir que não exista margem para que a tentativa de reduzir custos resulte em práticas que violem as 

regras básicas.  

Assim, saudamos a atuação sancionatória, mas reforçamos que a verdadeira proteção das famílias e dos utentes 

acontece antes nos momentos da fiscalização regular e na monitorização contínua dos operadores, garantindo que as 

nossas crianças tenham refeições mais diversificadas e com maior qualidade, até porque, infelizmente, os relatos que 

nos têm feito chegar são de que as refeições escolares continuam a não apresentar a qualidade que deveriam 

apresentar.” 

 

O senhor Presidente da Câmara referiu, entretanto: “Respondendo à sua questão, o Município realiza fiscalizações 

contínuas e sistemáticas.” 

 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A APLICAÇÃO DAS PENALIZAÇÕES E 

RESPETIVOS VALORES CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

35 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO MOTO CLUBE DE REBORDOSA ROTA DOS MÓVEIS NO ÂMBITO DA 

AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO – PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Pavilhões e Promoção 
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da Atividade Física e Saúde com o número de identificação de processo geral, quarenta e seis mil trezentos e noventa 

e nove, datada de vinte de novembro do corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio financeiro ao Moto Clube 

de Rebordosa – Rota dos Móveis. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE 

DA CÂMARA DATADO DE VINTE E QUATRO DE NOVEMBRO DO CORRENTE ANO QUE AUTORIZOU A 

ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO MOTO CLUBE DE REBORDOSA – ROTA DOS MÓVEIS NO VALOR DE € 

27.429,62, NOS TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A 

QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

36 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AOS CLUBES DE FUTEBOL SÉNIOR NÃO PROFISSIONAL, ÉPOCA DESPORTIVA 

2025/2026- APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA 

RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Pavilhões e Promoção 

da Atividade Física e Saúde com o número de identificação de processo geral, setenta e cinco mil seiscentos e setenta 

e um, datada de vinte e quatro novembro do corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio financeiro aos clubes 

de futebol sénior não profissional – época desportiva 2025/2026. 

 

Pediu a palavra o Senhor Vereador, Dr. Manuel Fernando Rocha, que disse o seguinte: “Senhor Presidente, sem 

prejuízo do nosso sentido de voto que será, naturalmente, a favor, eu perguntava-lhe qual o critério utilizado para a 

atribuição destes subsídios em função da sua diferença. Falo em concreto nos 2 clubes que estão em campeonatos 

organizados pela Federação Portuguesa de Futebol, em que um recebe 210.000 euros e outro 85.000 euros e depois 

todos os outros com 32.500 até 3.000 euros.”  

 

Interveio o Senhor Presidente, para dar resposta à questão colocada, tendo dito o seguinte: “Tem a ver com a 

colocação, quanto mais acima maior o valor”.  

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE 

DA CÂMARA DATADO DE VINTE E QUATRO DE NOVEMBRO DO CORRENTE ANO QUE AUTORIZOU A 

ATRIBUIÇÃO A TÍTULO EXCECIONAL DE UM SUBSÍDIO AOS CLUBES DE FUTEBOL SÉNIOR NÃO 

PROFISSIONAL – ÉPOCA DESPORTIVA 2025/2026, NOS TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE 

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

O Vereador, Dr. Manuel Fernando Rocha, apresentou a seguinte declaração de voto: “Lamento que o Senhor 

Presidente não tenha justificado a diferença de valores relativamente aos subsídios atribuídos aos clubes de futebol 

amadores”.  

 

37 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA PRAÇA QUINHENTISTA E VIAS PRÓXIMAS, NA FREGUESIA 

DE SOBROSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, setenta e seis mil duzentos e setenta e um, datada de vinte e sete de 

novembro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação de 

sinalização vertical e horizontal na freguesia de Sobrosa.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA PRAÇA 

QUINHENTISTA E VIAS PRÓXIMAS, NA FREGUESIA DE SOBROSA, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

38 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no artigo quadragésimo nono da Lei 

número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, não se tendo verificado quaisquer inscrições para 

o uso da palavra. 
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E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a ata da presente reunião, cuja minuta já havia sido aprovada e que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade. 

 

Sendo dez horas e quarenta e cinco minutos, pelo Senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

 

E eu, Verónica de Brito Castro, Licenciada e Chefe de Divisão Administrativa, redigi e, juntamente com o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na 

mesma reunião. 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

__________________________________ 
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